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PARECER Nº 423, de 2023
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nº 82, de 2019
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado Delegado Olim, que “Altera a Lei Complementar nº 1010, de 01 de junho de 2011, que dispõe sobre a criação da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA - SPPREV, entidade gestora do Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado de São Paulo - RPPM”.
Foi dado atendimento ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, sem que contasse com emendas ou substitutivos nessa fase.
O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 07), e o beneplácito da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho (fls. 11), com a apresentação de uma emenda.
Pari passu, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
É um resumo necessário.
Passo a opinar.
O nobre deputado Delegado Olim, pretende promover alteração na Lei Complementar nº 1010, de 01 de junho de 2020, atualmente com a seguinte redação:
“Artigo 7º - O Conselho de Administração será composto por 14 (catorze) membros efetivos e respectivos suplentes, com mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução, escolhidos na seguinte conformidade:

I - 7 (sete) membros efetivos e respectivos suplentes indicados pelo Governador do Estado, sendo um membro efetivo e seu suplente, obrigatoriamente, da Polícia Militar do Estado de São Paulo, no posto de Coronel PM, todos demissíveis "ad nutum";

II - 1 (um) membro efetivo e respectivo suplente indicados pelos servidores ativos e inativos do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ambos escolhidos entre os seus servidores titulares de cargos efetivos;

III - 1 (um) membro efetivo e respectivo suplente indicados pelos servidores ativos e inativos do Poder Legislativo, ambos escolhidos entre seus servidores titulares de cargos efetivos;

IV - 2 (dois) membros efetivos e respectivos suplentes indicados pelos servidores ativos do Poder Executivo, titulares de cargos efetivos, e seus pensionistas;

V - 1 (um) membro efetivo e respectivo suplente indicados pelos servidores inativos do Poder Executivo, ex-titulares de cargos efetivos, e seus pensionistas;

VI - 1 (um) membro efetivo e respectivo suplente indicados pelos militares do serviço ativo, da reserva remunerada ou reformado, e seus pensionistas;

VII - 1 (um) membro efetivo e respectivo suplente indicados pelos servidores ativos e inativos das Universidades estaduais e seus pensionistas.”
A proposta do nobre Deputado Estadual é ampliar a composição no Conselho de Administração, passando de 14 (catorze) para 15 (quinze) integrantes, reservando essa vaga - e consequentemente a de um suplente - à carreira de Delegados de Polícia.
O projeto passou pelo crivo da Comissão de Constituição, Justiça e Redação e na Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, não sendo encontrado quaisquer óbices para a continuidade de tramitação do projeto.
No mais, compete à esta Comissão:
“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

...
§ 2º - À Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento compete opinar sobre proposições e assuntos, inclusive os da competência de outras Comissões, que concorram para aumentar ou diminuir assim a despesa como a receita pública; sobre a atividade financeira do Estado; sobre a fixação de subsídios e ajuda de custo dos Deputados, do Governador e Vice-Governador; sobre projeto de lei orçamentária, em especial os que disponham sobre o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual, bem como os projetos referentes à abertura de crédito; compete, ainda, fiscalizar a execução orçamentária e emitir parecer sobre comunicações do Tribunal de Contas referente à ilegalidade de despesas decorrentes de contrato; bem como opinar sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins”.
A competência desta Comissão limita-se, no caso em espécie, verificar a possibilidade financeira para a readequação da norma jurídica.
Dispõe a Lei Complementar 1010/2020:
“Artigo 19 - A remuneração mensal dos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal corresponderá a 20% (vinte por cento) da remuneração do Diretor Presidente da SPPREV, observados os critérios estabelecidos em regulamento”.
Entendemos que a inclusão dos Delegados de Polícia no Conselho de Administração é se relevância ímpar. São pessoas competentes, com o conhecimento jurídico a ser avaliado de acordo com a imposição legal, e prestação relevantes serviços não só a classe mas a todos os contribuintes, podendo fiscalizar as atividades da SPPREV em harmonia com os demais membros.
É certo que haverá uma remuneração pelos relevantes serviços prestados, ou seja, o equivalente a 20% (vinte por cento) do Diretor Presidente da entidade, conforme disposto no artigo 19, sendo que este valor pode muito bem ser diluído no orçamento.
Ademais, sabe-se que o incremento de despesas dessa natureza pode ser introduzida e será diluída por conta de melhoria na gestão fiscal, sem comprometimento dos fins da entidade.
Assim sendo, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 0082/2019, com a emenda apresentada pela Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho.
Dirceu Dalben - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DIRCEU DALBEN, FAVORÁVEL AO PROJETO COM A EMENDA APRESENTADA PELA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 30/5/2023.

Gilmaci Santos - Presidente
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Favorável ao voto do relator 
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Daniel Soares
Favorável ao voto do relator 
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Favorável ao voto do relator
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